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      Lei Complementar nº 071/19


LEI COMPLEMENTAR  Nº 071, DE 06 DE SETEMBRO DE 2019.
“Dispõe sobre a organização do Distrito Industrial “Antonio Frare –Niquito”, revoga as Leis Municipais nºs 1.068/04, 1.117/05, 1.148/06 e 1.155/06, e dá outras providências”.


Eu, Prof. Marco Antonio de Oliveira, Prefeito Municipal da Estância Climática de Morungaba, Estado de São Paulo, no uso das atribuições a mim conferidas por Lei,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Climática de Morungaba em sua 1.033ª sessão ordinária, realizada no dia 21 de agosto de 2019, aprovou e eu sanciono e promulgo a presente Lei Complementar:

Art. 1º - A presente lei dispõe sobre a alienação de imóveis de propriedade do patrimônio público municipal, localizados no Distrito Industrial “Antonio Frare - Niquito”, para fins de desenvolvimento industrial, tecnológico, econômico e social e geração de emprego e renda.

Art. 2º - Para efeitos desta lei, tem-se:
I - Distrito Industrial “Antonio Frare – Niquito” – condomínio instituído na forma da Lei Federal nº 4.591/64, composto de partes de propriedade exclusiva e de áreas de uso comum, cuja incorporação encontra-se registrada sob nº 40.998 no Registro de Imóveis de Itatiba;
II - Atividades industriais: entendidas como aquelas que envolvem  a  transformação  física,   química   e   biológica   de  materiais, 
substâncias e componentes com a finalidade de se obterem produtos novos, agregadas como indústria da transformação segundo a Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE);
III – Centro de distribuição ou centro logístico: estabelecimento que promove operações de movimentação de cargas em geral, com ou sem armazenamento temporário;
IV - Centro de Inovação: é um ambiente integrado que concentra e oferece um conjunto de mecanismos e serviços de suporte ao processo de inovação, constituindo-se também um centro de interação empresarial-acadêmico para o desenvolvimento de segmento (s) econômico (s);
V - Empresa de base tecnológica ou empresa intensiva em conhecimento: é a pessoa jurídica que tem a base de seus negócios dominada por tecnologias e inovações de produtos, processos ou serviços, resultantes da aplicação de conhecimentos científicos e tecnológicos; 
VI - Start-up: a pessoa jurídica que se dedique a atividades relacionadas à prestação de serviços e provisão de bens, tais como serviços de e-mail, hospedagem e desenvolvimento de sites e blogs, comunicação pessoal, redes sociais, mecanismos de buscas, divulgação publicitária na internet, distribuição ou criação de aplicativos e software original por meio físico ou virtual para uso em computadores ou outros dispositivos eletrônicos móveis ou não, desenho de gabinetes e desenvolvimento de outros elementos do hardware de computadores, tablets, celulares e outros dispositivos informáticos, atividade de pesquisa, desenvolvimento ou implementação de ideia inovadora ou modelo de negócios baseado na internet e nas redes telemáticas; e atividades de pesquisa e desenvolvimento em biotecnologia, fármacos e cosméticos, engenharia e sistemas de energia, produtos agrícolas e ciências físicas e naturais não citadas anteriormente.
Art. 3º - O Distrito Industrial “Antonio Frare – Niquito” constitui área de desenvolvimento econômico do Município, e em conformidade com o art. 182 da CF/88 e com o Plano Diretor do Município, em todas as unidades autônomas do Distrito Industrial “Antonio Frare – Niquito” a Municipalidade somente licenciará edificações ou atividades industriais, centros de distribuição, centros logísticos, centros de inovação, empresas de base tecnológica, empresas intensivas em conhecimento e start-ups.

Art. 4º - Para consecução dos fins estabelecidos nesta lei, especialmente nos arts. 1º, 2º e 3º, fica o Poder Executivo autorizado a alienar os imóveis descritos no Anexo I pelo instituto da doação com encargos, para instalação de estabelecimentos empresariais.
Art. 5º - Os encargos a que alude o artigo anterior correspondem:
I – à apresentação dos projetos de construção e documentos técnicos para licenciamento da empresa no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da assinatura do instrumento de doação com encargos;
II – ao início de funcionamento da empresa no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses contados da emissão do alvará de execução da obra;
III – ao funcionamento da empresa nas condições propostas na licitação pelo período mínimo ininterrupto de 15 (quinze) anos, desde o seu início de funcionamento;
Art. 6º -  Os bens alienados na forma desta lei reverterão 
ao patrimônio municipal, no caso do descumprimento de qualquer dos encargos, que deverá constar expressamente do instrumento de doação.
Parágrafo único – Caso o donatário necessite oferecer o imóvel em garantia de financiamento, fica o Poder Executivo autorizado a instituir hipoteca em segundo grau em favor do Município de Morungaba, para garantia da cláusula de reversão e demais obrigações, conforme previsão contida no §5º do art. 17 da Lei Federal nº 8666, de 21 de junho de 1993, ficando igualmente autorizado a aceitar garantia fidejussória ou bens particulares dos sócios, em valor suficiente.

Art. 7º - A seleção dos proponentes para aquisição dos imóveis tratados nesta lei ocorrerá mediante procedimento licitatório, pontuando-se o proponente segundo o plano de negócio que consistirá a proposta, na forma definida no Anexo II.
Parágrafo único - Classificados os proponentes, cada qual será convocado em ordem de classificação para indicar a unidade autônoma do Distrito Industrial “Antonio Frare - Niquito” pretendida, para formalização do contrato.

Art. 8º - No caso de descumprimento de qualquer dos encargos estabelecidos nesta lei, inicialmente serão aplicadas as penalidades previstas na Lei Federal nº 8.666/93 que constarem dos editais licitatórios, e na persistência da infração, serão adotados pelo Poder Executivo os procedimentos necessários à reversão da unidade autônoma ao patrimônio público municipal, sem direito a retenção ou indenização por quaisquer benfeitorias.

Art. 9º - Os adquirentes das unidades autônomas do Distrito Industrial “Antonio Frare – Niquito” ficam sub-rogados nas obrigações condominiais estabelecidas na convenção do condomínio, inclusive rateio para conservação das áreas comuns, coleta de resíduos, abastecimento de água e outras decorrentes da fração adquirida.
§1º - As concessionárias de serviços públicos e órgãos públicos da administração direta e indireta, que disponham de equipamentos urbanos no Distrito Industrial “Antonio Frare – Niquito”, estarão excluídas do rateio tratado no “caput”.
§2º - Caberá ao licitante vencedor dotar sua unidade autônoma de toda infraestrutura necessária e adequada à sua instalação e operação.

Art. 10 – As empresas vencedoras do certame licitatório serão consequentemente enquadradas no Proinvest, ficando o Poder Executivo autorizado a expedir ato administrativo de concessão dos incentivos fiscais e econômicos previstos na legislação específica juntamente com a assinatura dos instrumentos de doação com encargos.
Parágrafo único – Os documentos de natureza jurídica e fiscal e o plano de negócio apresentados no certame licitatório servirão como fundamentação para o ato administrativo de enquadramento no Proinvest.

Art. 11 – Fica o Poder Executivo autorizado a coordenar junto à Cetesb o licenciamento ambiental dos vencedores do certame licitatório, ficando o vencedor obrigado a indicar no ato de assinatura do instrumento de doação, os profissionais responsáveis técnicos pelos projetos de construção e pelos documentos técnicos de licenciamento ambiental.
Parágrafo único - A apresentação dos projetos e documentos técnicos de construção e licenciamento ambiental deverá atender ao prazo fixado no inciso I do art. 5º da presente lei, sendo que, obtidas as licenças prévias e de instalação da CETESB, o alvará para execução das obras será expedido para fins de contagem dos prazos estabelecidos nos incisos II e III do mesmo artigo.
Art. 12 – Fica o Poder Executivo autorizado a anistiar o cumprimento dos encargos e obrigações enunciados abaixo, impostos aos licitantes vencedores que adquiriram as unidades autônomas de números um (01), dois (02), três (03), quatro (04), doze (12) e quinze (15) do Distrito Industrial “Antonio Frare – Niquito”, impedidos de obter o funcionamento regular de qualquer atividade no empreendimento por atraso na obtenção das licenças ambientais:
I – Os encargos contidos no art. 8º da Lei Municipal nº 1.068, de 08 de junho de 2.004.
II – As seguintes obrigações decorrentes da Concorrência Pública nº 04/2006, homologada em 15 de dezembro de 2006, contidas no edital licitatório:
a) Item 11.2: Obrigação de ocupar a unidade adquirida;
b) Item 11.4.9: Obrigação de iniciar as obras de construção;
c) Item 11.4.10: Obrigação de iniciar as atividades industriais;
d) Item 11.4.11: Obrigação de obtenção da licença da CETESB até a data de início das atividades;
e) Item 11.4.13: Obrigação de apresentar projetos e demais documentos técnicos das obras e das atividades.
III – As seguintes obrigações decorrentes das Concorrências Públicas nºs 02/2007 e 02/2008, homologadas em 21 de março de 2.007 e 04 de março de 2.008 respectivamente, contidas nos editais licitatórios:
a) Item 11.3.9: Obrigação de iniciar as obras de construção;
b) Item 11.3.10: Obrigação de iniciar as atividades industriais;
c) Item 11.3.11: Obrigação de obtenção da licença da CETESB até a data de início das atividades;
d) Item 11.3.13: Obrigação de apresentar projetos e demais documentos técnicos das obras e das atividades.
§1º - A anistia referida no ”caput” origina-se do lapso temporal decorrido entre as homologações dos procedimentos licitatórios referidos e a expedição das licenças ambientais do empreendimento, expedidas em 31 de maio de 2017, cuja responsabilidade de obtenção foi atribuída ao Poder Executivo por força do art. 4º da Lei Municipal nº 1.068, de 08 de junho de 2004.
§2º - O disposto neste artigo não alcança obrigações de natureza financeira, quer tributárias ou não tributárias.

Art. 13 – As despesas decorrentes da presente lei serão suportadas por dotações consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Art. 14 – Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em  contrário  em  especial  as  leis 
municipais nºs 1.068, de 08 de junho de 2004, 1.117, de 24 de outubro de 2005, 1.148 de 11 de setembro de 2006 e 1.155 de 16 de outubro de 2006.

Morungaba, 06 de setembro de 2019.
PROF. MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Publicada  e   afixada    pela  Secretaria  da   Prefeitura Municipal da Estância Climática de Morungaba, em 06 de setembro de 2019.
MARILIA LEITE RODRIGUES FREDERICO
Secretária Chefe
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VISITE A ESTÂNCIA CLIMÁTICA DE MORUNGABA – Fica a 103 km. de São Paulo, 42 km. de Campinas. Seu clima é um dos melhores do Estado.  É aconchegante e tem uma série de atrativos, a exemplo de haras, trilhas de moto e bicicletas, parques e praças, teatro, doces, pimentas e ervas, artesanato, pousadas, montanhismo, cachoeiras, pescaria, comida boa, festas religiosas e uma população cordial. 

Paço Municipal “Prefeito Lúcio Roque Flaibam”

Av. José Frare, nº 40,  Centro,  Morungaba-SP, CEP 13260-000,  Fone: XX11 4014-4300

e-mail : prefmorungaba@gmail.com           http//  www.morungaba.sp.gov.br
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